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_MI~ISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
, MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTiÇA 

RECOM:ENDAÇÃO N°, QP:=:-'_9L-'_/2_0_0_7 -----'-

o MINISTÉRIO' PÚBLICO DO, DISTRITO FEDERAL, E 

TERRITÓRIOS, nos autos do Procedimento de Investigação 

~ Preliminar nO 08190.052326/07-66, no uso de suas atribuiç6es 
" 

constituci.onais e legais, bem como 

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público a defesa I 

do patrimônio público e social, deve,ndo _tomar todas as medidas 

judiciais ou extrajudiciais necessárias à sua proteção (arts. 127, . . 

caput, e 129, ambos da Constituição Federal, e arts. 5° a 8° da Lei j 

Complementar nO/75/93);, 

CONSlpERANDO que, segundo consta daquele Procedimento. . 
Preliminar, o Governo do Distrito. Federal está construindo o 

Shopping .Popular da Rodoferroviária de Brasília, onde serão 

instalados estabelecimentos comerciais fixos, ou seja, que não 

serão removíveis e tra':1sportáveis; 

, CONSIDERANDO que o término da obra do referido Shopping 
I 

Popular está previsto para meados do mês de dezembro deste ano; 



MINI~TÉRIO PÚBLlCÓ DA UNIÃO 
" MINISTÉRIO PÚBLICO 00 DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS' 

CONSIDERANDO que a outorga de uso de imóveis' públicos, _ 

paça 'fins de in$talação de estabelecimentçs comerciais fixos, de 

acordo com o ordenamento jurídico vigente, so pode ser levada a 

. efeito mediante permissão qualificada ou çoncessão de uso, 

precedidà de processo<licitatório, na forma da Lei nO 8.666/93, como 

bem esclarece a DecisãorrCDF nO 131/2003' (em anexo), proferida 

/' nos autos do p.rocessorrCDF rio 3.564/1997; 

CONSIDERANDO oque está contido no art. 3°, VI, 15, VI, 19, 
. ... 

caput e incisos X"XIV), XV e XVI, artigos 26,48, 51 e 151, VI, todos 
l. " 

da Lei Orgânica do Distrito Federal, e na Lei nO 8.666/93; 

RECOMENDA y . 

aos Excelentíssimo~ Senhores JOSÉ ROBERTO, ARRUDA, 

Governador do Distrito Federal, JOSÉ HUMBERTO PIRES DE 

ARAÚJO, Secretário de Estado de Governo do Distrito Federal, 

RAIMUNDO DA SILVA- RIBEIRO, Secretário de Estado de Justiça, 
\ 

Direitos Humanos e Cidadania do Distrito Federal, que: 

OUTORGUEM O USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS NO SHOPPING 
, } 

POPULAR DA RODOFERROVIÁRIA.POR MEIO DE' CONTRATO
 

DE PERMISSÃO QUALIFICADA OU DE CONCESSÃO DE USO,
 

/ DEVIDAMENTE PRECEDIDO DE PROCESSO L1CITATÓRIO, NA
 

FORMA DA LEI N° 8.666/93, ESTABELECENDO-SE CRITÉRIOS
 

. DE SELEÇÃO ISONÔMICOS E COMPATíVEIS COM A 

NATUREZA DO CERTAME, 

. 1 
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. MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E T~RR1TÓIÜOS 

·0 desatendimentO ao disposto nesta Recomendaç~o ensejará 

o ajuizamento das medidas judiciqis càbíveis, para fins' de 

responsabiíização penal, civil e administrativa quê o caso~xigir. 
" 

Por fim, requisita-se, no prazo de 10 (dez) dias,' informações 

sobre as providênciàs administrativas tomadas para o fiel 

cumprimento da presente" Recomendação> Advirta-se que a 
. . 
ausência de resposta a esta requisição no referido prazo significará 

descumprimento do que restou recomendado. e,ensejará o 

ajuiz;améntodas medidas judiciais cabíveis. 

\ 
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Bras~zembro de 2007. 
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LEONARDO AZEREDO BANDARRA 
Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios----·· c
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